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PARECER DAS COM ES PERMANENTES

PROPOSTA
clulRl uultlopl. cl t'rutul

APtr{OVADO
PROJETO LEI No: 205/2025 - Protocolo: 249412025

DatÃi 30/0612025
EM 060 0

Ementa do PÍoieto: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a efetivar

abetura de crédito adicional especidl na Lei OrÇamentária no 7151 de 06 dezembro de

2024.

Autor: Poder Executivo

A Comissão de Constituição, Legislação e lustiça, Comissão de

Administração Pública, Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de

Contas da Câmara Municipal de Muriaé/MG, constituída dos Vereadores

que subscrevem ao final, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

notadamente com fundamento no aft.72, VII, I1 eVI, artigos160e170

do Regimento Interno desta Casa Legislativa e demais disposições

constitucionais e legais pertinentes, assim se manifestam:

1 - DO REGIM DE URGENCIA
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DA MUNICIPAL DE MURIAÉ/MG

nerrnÊucIl: ur oncÂrrca MUNIcIpAL E Do REGTMEÍ{To rNÍERNo DA

cÂreu MuÍ{rcrpal; leersuçÃo RELAcroÍ{aDA a INIcIATIVA

Antes de adentrar ao estudo da juridicidade deste Proleto de Lei, passaremos a

analisar a solicitação de autoria do Prefeito Municipal, para que a proposição tramite
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neste parlamento sob o Regime de Urgência. Vejamos o que dispõem a Lei Orgâni

Municipal.

Art. 80 - O Prefeito pode solicitar urgência para â apreciaÉo de projeto de sua iniciativa.
§ 10 - Se a Câmarâ não se manifestar em até 45 dias sobre o projeto, será ele incluido na
Ordem do Dia, sobrestando-se a dêliberação quanto aos demais assuntos, para que se utilize a
votaÉo.
§ 20 - O prazo do parágrafo ênterior não corre em perícdo de recesso da Cámara nem se aplica
a poeto que dependê de um quorum especial para aprovação de leÍ orgânaca estatuáriê ou
equúalente a código.

Art. 98. Quando se tratar de proieto de lei com prazo de apreciação fixado pelo prefeito, este

será encaminhado à Comissão de Constatuição, Legislação e Justiçá, pâra pare@r, no prazo nào

excedente a 05 (cinco) dias.

§ 10 - Sê pela sua natureza, o projeto exigar parecer de outras Comissões, estas se reunirào

conjuntamente. dentro do prazo de 05 (canco) dias, improrrogáveis, para opinarem sobre a

matéria, excetuadô â Comissão de Redação, que terá prazo distinto de até 48h (quarenta e oito

horas);

§ 20 - Vencidos os prazos a que se refere este artigo, e emitidos os paÍeceres, incluir-se-á o

projeto na ordem do dia da reunião imediata;

§ 30 - Não havendo parecer e esgotado o prâzo do § 10, o projêto será anunciado para a

ordem do diê da reunião seguinte;

§ 40 - Os poetos a que se refere este artigo terão prêferência para discussão e votôção sobre

todos os demais, sâlvo na hipotese do proieto de Lei Orçâmentáriaj

§ 50 - Os pro.ietos da lei e de resolução, sob rêgime de urgência, que receberem emendas até a

1a discussão, voltarão às Comissões respectivas, âs quais terão o prazo máximo de 03 (três)

dias, comum a todãs elas, para que possam emitir parecer sobre as inovações propostas.

Em seus Arts. 219, 221, 222 e 223 do Regimento Interno da Câmara N4unicipal

de Muriaé/|4c, dlspõe sobre o quorum exigido para votâção das várias espécies de

projetos de lei, dai se concluindo que a matéria apresentada insere-se entre aquelas

cujo quorum é do projeto ora em debate.
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O Regimento Interno também regulamenta o regime de urgência, veja-se:

2 . OUOPUA' EXIGIDO PARA VOTACÃO
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3 - MÉRITO DA PROPOSTA EM DEBATE

O Projeto Lei no 205 de 3010612025 que Autoriza o Chefe do poder Executt'vo

Municipal d efetivar dberturd de crédito ddicional especial na Lei Orçdmentária no

7151 de 06 de dezembro de 2024, carece ser analisado com base nos fundamentos a

seguir.

Da comoetência, iniciativa e constitucionalidade

O presente projeto versa sobre matéria de competência do Município em face

do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso I da Constituição da

República. É sabido que trata-se de proposição de iniciativa privativa do Chefe do

Poder Executivo Municipal, portanto encontra-se juridicamente apto para tramitação

nesta Casa de Lei.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária,

tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de

conformidade com a Lei Orgânica do lvlunicípio e em consonância com a Constituição

Estadual e Constituição Federal.

Aliado a isso, a Constituição da República Federativa do Brasil dispõe, em seu

artigo 24, as competências concorrentes, dentre as quais, o inciso I traz a

competência legiferante sobre Direito Financeiro:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, fOêOelfg, penitenciário, econômico e urbanístico; (...)

§ 10 No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer

normas gerais,

§ 20 A competência da União pãra legislar sobre normas gerais não exclui a comp€tência

suplementar dos Estados.

PÉÉôer Pache@dêMedêtms she centó-cÀxap6Ítu152-Tê:(32)353063oso.cEp36BBo-015-Mu aé rrc
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§ 30 Inexistando lei federal sobre nomas gerais, os Estados exercerão a competêncía legislativa

plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 40 A superveniência de leifederalsobre normas gerais suspende a eficacía da leiestadual, no

que lhe for contrário.

Neste sentido cabe à União editar as normas gerais (§1o do supracitado artigo)

e, neste mister, incumbe estados-membros a suplementação (§2o do supracitado

artigo).

No que concerne aos MunicÍpios, de acordo com o artigo 30, incisos I e II,
também do Texto l'laior, disciplina a questão de acordo com suas peculiaridãdes

locais:

Art. 30. Compete aos l.4unicípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar â legislação federal e a estadual no quê couber;

Ainda sob o aspecto da Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988,

dispõe o artigo 166, §8o:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentáraas, ao

orçamento anual e aos crálitos adicionais serão apreciados pelas duas Côsas do Congresso

Nãcional, na formô do regimento comum.

Finalmente a Lei Orgânica do MunicÍpio e o Regimento Interno da Câmara

Municipal assim disciplina:

PÍ4. cêl Padeo dê lLdtr6,3e, CstÍo, c^k P6Í^L 152-Têt (32,363sê3o50- CÉP 36 a30.{]1s Mldáê-MG
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§ 80 Os recursos que, em deconência de veto, emendà ou rejeiÉo do projeto de lei

orçamentada anual, ficarem sem despesas conespondentes poderão ser utilizados, conÍorme o

caso, mediante cráJitos especiais ou suplêmentares, com pÉvia e específica autorizaÉo

legislativa.
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especificado no att, 77, dispor sobre as matérias de competência do i,tunicipio,

especificamente:

III - plano plurianual e orçamentos anuais;

Da Leaislacão viaente

A abertura de créditos adicionais especiais e/ou suplementar objetiva criar

crédito para despesas não previstas no Orçamento. úistindo, pois, a necessidade de

adequar o orçamento do município a uma desp€sa que não estava prevista no

Orçamento anual, o Poder Executivo encaminha ao Poder Legislativo uma mensagem

propondo abertura de c.édito adicional ESPECIAL com todas as especificações

sobre a origem e o destino orçamentário, bem como sobre os vâlores que serão

utilizados.

Sua previsão integra a Lei Federal no 4.320164, Att.4t, inciso I, sendo que a

abertura de um crédito adicional é sempre formalizada por um Decreto do Executivo,

porém, depende de prévia autorização legislativa, conforme preconiza a Lei Federal no

4.320/64 em seu Art. 42.

Todavia, a abertura, tanto do cráJito adicional ESPECIAL, como do

suplementar, depende da existência de recursos disponíveis (Lei Federal no 4.320164,

Art. 43), considerando-se recursos para o flm do Art. 43, desde que não

comprometidos, aqueles descritos no seu § 10, incisos de I a IV:

I o sup€rávit financêiro âpurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de exceÉso de arÍecadação;

III - os rêsultantes de anulação parcial ou total de dotaçôes orçamentárias ou de

crálitos adicaonais, autorazados em lêi;

IV - o produto de ope.açôes de cÍédito autorizadas, em Íormô quê iuridicamente possibalite

ao Poder Executivo realizá-las.

PÍ.ça Cel P*neo d€ Mod6tró!. rnr. CsrÍo. CÀu PGrÀ! 152,T6t (32)ü3€4.3050-CEP36A30-015-Mu,i.é MG
E ltail eo!]íLçooaÍjr!!!êe Og-!!L!J Sitê Oriqar w( dnáÍâmunrâ ôa oov bÍ
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O Superávit Findnceiro corresponde à diferença positiva entre o ativo financei

e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais e as

operações de crálitos a eles vinculados.

Pot excesso de arrecddaçãq entende-se o saldo positivo das diferenças

acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada.

A anuldção púerá ser total ou apenas parcial. Vale ressaltar que esta reduÉo

deverá obrigatoriamente ter a mesma fonte de recursos da suplementação

orçamentária.

Com relação às operações de cr*lifu, deve-se observar o cronograma

flnanceiro do pedido de verificação de limites e condiçôes ou documento do agente

flnanceiro autorizando a sua alteração.

A doutrina dos autores l. Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reisl nos

explicam o seguinte:

Quando os ctálitos otenentáios, inclusive os crálitos esÊciait abettos e aditados ao

orçaiEnto anual, são ou se tomam insuficientes, a legislação autoiza a abeftura de ct&itos

suplementares. Estes estão assim diretamenE relacionados ao orçafirento, Suplenentd-se, pois,

os ctálitos do oryafiento dnüal.

É tamOém do especialista na matéria, Afonso Gomes Aguiar2 o seguinte

ensinamento:

(,,.) a Administtdçáo Ptiblicd utilizarse-á do Crédito SuplenEntar sempre que alguma dotação

prevista nd Lei Orçanentiíia Anual se tomà insuficiente pard o àtendimehto de d6p6as. Essd

' - A LEr 4.320 cor.4ENTADA - coM A rNTRoDUdo DE coME[rÁRros À LEI DE RESPoNSABIUDADE

FISCAL - 304 Edição IBAI'1 - pá9. 104.

'z 
- LEI N.o 4.320 COMEIITADA AO ALCANCE DE TODOS - 3ô Edição - Editora Forum - piig. 300.

laE

Pêç€ C.l P*Je dê Mêddc ,É, C6tro - C^ü Pô§.r 15r, Íêr (32) 363Sê3ô5C C€P 36 SSGO15 . Mun.é . i/lc
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insufrciência túe ser originadê tanto dd fixação inicial do ualor da dotaáq que e
incompatliel com a realidade das despéas a serem realizadat quaoto decotente de ônulaçáq

total ou [Erciat da mesh4 para o atendimento de suplemehtação de outra dotaçáo

orçamentária. Como os Ctálitos Suplen ehtdres alérdm a Lei de Orçàmento Anual, eles só

Nem se pt@essar fidiante autolizaçfus lqislativas, isto é aíavés de Lei. Via de tqrô, essâ

autodzado é ddda, Flo Pder Lqisldtivo, no pftiprio texto dâ Lei de OgaÍnento Anual, ocasião

en Ere se fixa tamtÉm o lifiite do valor globdl, em tennos de Êrcentuait do total dd

supbnêntação orçamentánà a ser ptwdida pelo administrador, durante o exercício llnàncero.

Autoizados legislativamente, aE Ctálitos Oryamentários se concretizam, na práti@, através de

sud dbertura @r Oecreto do Chefe do Pder Execuüvo.

Pois bem, como se viu pelas lições acima transcritas os créditos suplementares

são abertos através de lei. É o que prevê a nossa carta Fundamental. Confira-se:

Art. 167. São vêdados:

(...)

V - a abeÊüra de cÍédito srplefientar ou especial sem pre\,ia autorização legislativa e sem indir@ dos

ÍeorÍso6 coreapondentes;

(..)

Neste diapasão, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais em resposta a

consulta de n. 231.552102, da Câmara de vereadores do tlunicípio de Três Pontas,

Conselheiro Sebastião Helvécio, decidiu:

EMENTA: Consulta - Gmara Municipal - Autorização para abertura de cÍéditos
especiais ao Poder Executivo - indicação das fontes financiadoras desses créditos no
projeto de ri Necessidade - Aplicabilidade da regra geral da estrita legalidade
orçamentáíia - lustificativa para abertura dos créditos especiais - Observância do
disposto no art. 45 da Lei i.4.320164." "Este egrégio Plenário, por vezes, aboídou o
tema da abertura dos créditos adicionais, a exemplo do que se consignou na Consulta
o. 723,995, relator eminente Conselheiro Substituto Gilberto Diniz, sessão de
O3llOl2OO7, que, com base no inciso )CüII do art. 84, c/c o inciso III do art. 165 e o
inciso V do art. 167 da Constituição e, ainda, nos arts. 42 e 43 da Lei n, 4.320164,
assim fez-se consignaÍ: De forma meridiana e concatenada, esses dispositivos tecem a
sistemática a ser observada pela Administração Pública, para suprir inexistências e
insuficiências orçamentáias, mediante diploma específico de iniciativa privativa do

I
!
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L\
Chefe do Executivo, na qualidade de representante legal das entidades politicas e,
conseguinte, o responsável pela gestão superior de seus resp€ctivos orçamentos. Vale
dizer, no sistema prescrito pelo legislador constituinte de 1988, compete ao Chefe do
Executivo, nos três níveis de governo, tanto a iniciativa da Lei Orçamentária Anual
como a de abertura de créditos suplementares ou especiais, podendo a Lei de Meios
autorizar a suplementação orçamentária até deteÍminado limite. No entanto a abertura
de créditos adicionais deve seÍ precedida de exposição de motjvos, sendo que o
respectivo ato deve indicar a fonte dos recursos para fazer face à despesa, a qual se
pode originar de superávit financeiro, excesso de arrecadação, anulação parcial ou
total de dotações orçamentárias ou operações de crédito."

Das Classifrcacões e fontes de RecuÉos

Observa-se nos artigos 10 e 20 do Poeto de Lei em comento, a solicitação de

autorizaÉo legislativa para abertura de crédito adicional especial das dotações

descritas no presente projeto.

Conforme dispõe o art.43 desta mesma Lei Federal, a abertura de créditos

adicional esoecial deve ser precedida de exposição justificada . A iustiflcativa

deve ser elaborada no Sistema de Créditos Adicionais individualmente para cada

processô de forma clara e objetiva. como se denota na iustificativa oue acompanha o

oresente orojeto, sendo que o mesmo busca atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Sâúde.

4 - DA CONCLUSÃO FINÂL DA COMISSÃO

Portanto, resta a esta Edilidade, igualmênte comprometida com os interesses

coletivos, apoiar todas as ações que dêem suporte ao desenvolvimento do município

de Muriaé.

1

/

I
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Em análise ao projeto, verifica-se que foi eleito o expediente legislativo cor

bem como, observada a competência para iniciativa de lei, além de atender aos

requisitos de constitucionalidade formal e material, juridicidade, regimentalidade e

técnica legislativa.

Considerando todo o exposto, as Comissões da Câmara Municipal de

Muriaé/MG, ao apreciar o Projeto de Lei de Protocolo no 205 de 30106/2025, nos

termos regimentais e legais, e, com base em todas as argumentações aqui

expendidas, reconhece ser este CONSTITUCIOÍ{AL E LEGAL, devendo o mesmo

prosperar em seu trâmite dentro desta Casa Legislativa. Derradeiramente, cabe

ressaltar que a emissão do parecer por essas Comissões, é de cunho meramente

opinativo de atividade intelectual, ou seia, tem caráter técnico opinativo,

não vinculando os vereadores à sua motivacão ou conclusão, inclusive os

membros das Comissões que subscrevem o presente parecer.

No que tange ao mérito, cabe tão somente aos vereadores no uso da sua

função legislativa, veriflcarem a VIABI OU NÂO DA APROVAçÂO, eis que

o parecer nem tão oouco reflete o

pc!§anlc!Ée__des_edja Do Ple ra Municipal de lvluriae/MG para

apreciação pelos Exmos. Srs. Edis em plenário.n

RANGEL IYARTINO - Presidente

MUNIQUE HELENA DA CU SAUDE) - Relatora

REGINALDO RORIZ - t'4embro

CH RIST1A BAHIA - Suplente3

Comissão de Constituição, Legislaçáo e Justiça - Composação aÉ. a3 RL

' Artigo 66, §§ 1 e 2 do Regimento Interno

I
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O BRAMBILA - P ente

DEVAIL ES

ANTôNIO AFONSO SOARES TOI'1AZ DA SAÚDE) - Membro

CLEISSON EVANGEUSTA DE (CLEISSINHO) - Suplentea

Comissão de Âdministração Pública - Composação art. 83 RI

REGINALDO DE - Presidente

CLEISSON EVANGELISTA DE HO) - Relator

, ANTÔNIO AFONSO SOARES ToI.4 NSO DA SAUDE) - lvlembro

DEVAIL GOI4ES CORREA - Suplente5

Com, de Finanças, Orçamentos e Tomada de contas - Composição aÉ. 83 RI.

,11
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PROJETO LEI Í{o: 205/2025 - Protocolo: 249412025

Data:30/06/2025
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Objeto de análise pela DiretoÍia lurídica nos termos da proposta

apresentada: Ementa do PÍqeto: Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipdl a

efetivar abeÉurd de crédito adicional especial na Lei OrÇamentária no 7151 de 06

dezembro de 2024.

Autor: Poder Executivo

Ab initio, imc€nde salientar que a emissão de manifestação por esta Diretoria

Jurídica Legislativa não substitui o parecer das Comissões especializadas, porquanto

estas são compostas pelos representantes eleitos e constituem-se em manifestação

efetivamente legÍtima do Parlamento.

Dessa forma, a oDinião jurídica exarada não tem força vinculante. podendo

De qualquer sorte, torna-se de suma importância salientar que a opinião

/

m

e

substituir a manifestacão das Comissões Legjslativas especializadas. pois a vontade do

de seus representantes eleitos.

E são estes mesmos representantes que melhor podem analisar todas as

circunstâncias e nuances (questões sociais e políticas) de cada proposição.

Por essas razões, esta Diretoria lurídica, não vislumbra nenhum vício de

ordem legal que impeça seu normal trâmite, sendo que a análise da

Constitucionalidadê e Legalidade do projeto é feita exclusiyamentê pela Comissão

de Constituição, Legislação e Justiçâ.

Pcçà Cd Peh@ dê Mêdêir@, ./É c.rÍó - c^rs PosÍ L 152'Íer : (32) 36396-3054- CEP 3A 330{15 - iiune - irc
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m n

e lusi men

é, ouanto ao mérito. deixo de me Dronunciar. oois caberá aos vereadores, no uso

VC

as formalidades leoais e reoimentais.

Trata-se de um parecer opinativo. Nesse sentido é o entendimento do

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que, de forma especmca, já expôs a sua posição a

respeito6.

O Parecer exarado pelas Comissõ€s, SMJ, obedece as normas Regimentais e a

Lei Orgânica do lvlunicípio. Ressalto que as questôes financeiras e orçamentárias, bem

como, as relativas à LRF foram observadas pelas Comissões nessa ooortunidade. não

I il

hãvênrl^ n:.1â rl ê imnê.â ô <ê' r nôrmâl trâmitê

É o parecer, salvo melhor e soberâno ju2o das Comissões e Plená desta Casa

da CâmaraLegislativa. Muriaé/MG, datd dd votdção do parecer das

MunÍcipâl de Muridé.

Francisco Carvalho urídico

6 "o par*e, emitido por prnürador ou adwado de órgão da adninistação pública não é ato

adminiírativo. Nada nais é do que a opinifo emitidd Flo oÊrâdot do diÊito. opinião t«nicojuridica,

que oienbrá o administLador na tomada da deisãq na prátia do ato administratíw, EE se constitui

na eyecuÉo êx ollcÀ, da lei. Na oportunifude do julganento, prqudnto ênvolvido na 6[Écie simples

@rder, ou seja ato opiidti@ que poderia sêL ou oãq .onsileado Pb adminisiador," (Mandado de

segurança no 24,584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de !'lello - STF.) Sem grÍfo no

original
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CAMARA MUNICIPAL DE MURI

A Comissão de Finançasi Orçamentos e Tomada de Contas

da Câmara N4unicipal de Muriaé/lvlc, constituída dos

Vereadores que subscrevem ao final, no uso de suas

atribuições legais e regimentais, notadamente com

fundamento no art. 72, VI e observando o disposto no art.

210 e 211 do Regimento Interno.

I - DO ASPECTO REGIMENTAL

Verifica-se que o presente projeto está constitucionalmente elaborado, em

completa observância as disposições legais pertinentes, isento de vkio de iniciativa.

Observa-se o disposto no art. 170, do Regimento Interno

Art 170. Lido em PlenáÍio, o pÍoi€to sená dist ibuído às comissões PênnanGrtês, que

cuidarão de apícsêntar parecer à Nê§a, sendo quê, têndo â5sim ocorfdo, o proiêto sêÉ

incluido na ordêm do dia prrâ discussão a votaçâo, conÍorrn€ 5€gue:

§ lo - Em regÍâ, os projetos de lei e de resolução pâssâm por 03 (três) votações;

§ 2o- No Plenáno o projeto é submetido à 1a (primeira) discussão, podendo ser:

a) rEertado;

b) aprovado, sem emendàs;

c) aprovado, com emendas das Cohissôês;

d) receb€r emendôs, subemendas ou substitÍivos em Plenário,

I - Se o Pro)eto é rêjeitado sêguini pard â Sêcretaria da Câmara para arquivamento;

Il - Na hipotese de ser aprovado sem emendâs, será enviado à l,tesa Dirdora pâÍa, nas reuniões

subsêquêntes, ir à 2a e 3a votôçôes;

lll - se íor ap.ovâdo com êmendàs das Comissões, seá enviado à Comissão de Redàio parà

elaboração de ópla da redação do vencido, ou s€ja, â nova redôção do projeto com as emendas

àprovadas no 1o (primeiro) turno de votação, paÉ qLre este retome ao Plenário;

1"
PARECER DA COMISSÃO - CÂMARA MUNICIPAL DE MURIAÉ/
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§ 30 - Hâvenílo apresenbção de emendas em Plenáíio, o PÍojeto 5ôiÍá dô Oauta, sendo remetido, com

as emêndâs. às Comissões Permánêntes competentet apos o que, emitidos os pareceres, retomará à

frem do Daa pâra ôpredado peb nênáíb,

§ 4o - O proieto que recêber emendas em Plenário Íetomará à5 comissões e voltaná à pauta âindâ em 1à

(primeirê) dis.ussão, podendo ser:

a) aprova(b com emendôs, hipótese em que seni enüado à CoÍfiissão de Redaçab para elaboraÉo da

redação do vencido;

b) aprovado. tendo ôs emendas rejeitadas, seguirá para â Sêcrebíiâ para ir à 2a discussão e votação.

II - DAS EMENDAS

Com base em todos os aspectos acima delineados compete a Câmara após a

apresentação do Poder Executivo apreciá-lo, e achando necessário, aperfeiçoá-lo,

através de emendas.

Antes de analisar cada uma das emendas é importante ressaltar, que em caso

de emendas idênticas o Regimento Interno da Câmara, em seu artigo 154. determina

que sem esDecificar oue serão substitutivas ou aqlutinativas, deve Drevalecer a 1a

íorimeira) Emenda aoresentada

Por outro lado o art. 197 assim estabelece

Art, 197. Emenda é a proposição apresentada como acessória de outrà, podendo ser:

I - supressiva - aquela que implica no cancelamento de parte da pro@siÉo;

tl - suHitúiva - é aquela apresentada como sucedânea de parte de uma proposição e que

tomará o nome de "substitutivo" quando atingir a proposiÉo no seu conjunto;

III aditiva a que acrescenta algo à proposição;

lV - de redação aquela que altera sômente a redação de qualqúer proposÍção.

PÍaç. cêl Pach@ de Medêt6.3/e CêntÍo ' C^'MPGra! 152 Tel (32)36396-3050 cEP3€330-015.Muri.á'MG
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No que tange ao mérito, cabe tão somente aos vereadores no uso da sua

função legislativa, veriÍlcarem a VIABTLIDADE DE APROVÂçÃO OU REJEIçÃO do

projeto com as emendas apresêntadas PELOS EDIS/ quando houver, eis que

o parecer não vincula as comissões oermanentes, nem tão pouco reflete o

oensamento dos edis.

Por flm, diante do exposto, conclui-se que não há inviabilidade na tramitação

do projeto e passã a presente matéria para análise dos membros desta Comissão de

Redação e Assuntos Diversos, observando os ditames legais.

Do Plenáriô da Câmara Municipal de Muriaé/MG, data da votdóo em plenário.

REGINALDO - Presidente

CLEISSON EVANGELI (CLEISSINHO) - Relator

ANTONIO AFONSO SOAR (AFONSO DA SAUDE) - Membro

ÊA - SuplenteT

de contas - composição art. 83 RI.Com. de Finanças, OÍsamertos e T da

P6!a Cer Pa.à@ de MêdêlÍG s/É, cmró c&bPosr L152-Íêl (32)35396-3050.CEP36330.015 Munaé-MG
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PARECER DA COMTSSÃO DE REDAçÂO E ASSUNTOS DTVERSOS

A Comissão de Redação e Assuntos Diversos, da Câmara Municipal de

Muriaé/MG, constituí,Ca dos Vereadores que subscrevem ao flnã|, no uso

de suas atribuições legais e regimentais, notadamente com fundamento

nos aft.72, lll, assim se manifesta:

I - DÂ TECNICÂ LEGISLATIVA

A técnica legislativa é o conjunto de procedimentos e normas redacionais e de

formatação específicos, que visam à elaboração de um texto que terá repercussão no

mundo jurídico: a lei (ou outro ato normativo).

A elaboração legislativa exige, acima de tudo, bom senso, critérios objetivos e

responsabilidade, pois, as leis interferem, direta ou indiretamente, na vida das

pessoas, sendo voltadas a um grau indeterminado de destinatários finais.

Por isso, toda edição de conteúdo legislativo deve ser criteriosa e

cautelosamente analisada. Uma lei malfeita pode surtir o efeito contrário do esperado,

tÍazendo ainda mais dúvidas à questão que se pretendia esclarecer, e dando margem

a desnecessárias batalhas jurídicas.

PoÍ outro lado, o telto é coerente e objetivo. Ademais, o projeto atende aos

demais parâmetros redacionais, sendo compatível com os instrumentos normativos

citados.

/
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No vertente caso, não foram verificados víaios quanto à técnica legislativa

utilizada-



CAMARA MUNICIPAL DE MT]RI

Eventuais vícios de formatação, erros materiais ou pequênos erros ortográficos

devem ser sanados em redação final, não ensejando ilegalidade, mantido o sentido

literal da noÍma.

II - DO ÂSPECTO REGIMENTAL

Deve ser observado o §5o do art. 170

§5o - No Plenário o Projeto é submetido à 2a (segunda) discussão, seguindo-se

as mêsmas possibilidades do § 20, alíneas'a"'b" 'c'e'd" c/c incs. I, 1I e uI,

sendo que, feita a 3a (terceira) votação, a de redação final, retornará à

secretaria da Câmara para o envio ao Poder Executivo.

III . DA REDAçÃO FINAL DA PROPOSIçÃO

Ao analisar o presente poeto pela Comissão ao final subscrita, veÍificou a

redação do mesmo. Veja-se a Lei Orgânica do município:

Aft. 239. A redação Íinal do Prolêtq para ser discutidd e votada, independe dos

interstícios constdntes deste Regimento.

IV . PARECER FINAL

Este é o parecer final da Comissão de Redação e Assuntos Diversos, PAIA-a

oublicacão da oresente lei.

Foi deliberado pelo plenário da Câmara lvlunicipal em todas as votações no

que tange ao mérito,

no oue tanoe a erros meramente formais em atencão e resDeito a técnica leoislativa,

f
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art. 240 do Regimento Internos. MiÍiaé, ddtd da votação em plenário.

WILSON C. DOS REIS SANTOS (R WILSON REIS) - Presidente

CHRI NUS BAHIA - Relator

11,á)
.;;;;;;;;6;r tor^ (clErssrNHo) - r4embro

eltrÔrulo nolLSott DUARTE , suplente,

comissão de Redação e assuntos Diversos - composição art. 83 RI.

s krá adminda efienda à tda6o Íinal, cofi a frndtidade exclusivd de otdendr a hatéli4 coÍigt a

inguagem, os enganot as @ntradi@s ou para aclàrar o seu Erto.

" Artigo 66, §§ I e 2 do Regimento Interno
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